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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO 
1.1 HISTÓRICO
Trata o presente de pedido de reclassificação do aluno Gianluca Antonicci nascido em 17/02/06, do 4º ano para o 5º ano do Ensino Fundamental, dirigido a este Colegiado pelos pais do aluno, com fundamento no Art. 208, inciso V da C.F, no Art. 23 da Lei 9.394/96  LDB e no Art.54 do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. Acompanha o pedido, requerimento ao CEE da  Diretora da Escola, Colégio Luka Accioly ,solicitando aprovação deste Colegiado para  a reclassificação  do aluno para o 5º ano do Ensino Fundamental. O pedido foi  inicialmente feito  pelos pais à Escola, que manifestou-se favorável à reclassificação  e  encaminhou o pedido  à Diretoria de Ensino Leste 1, para aprovação. Foi apreciado pela Supervisora de Ensino e indeferido pelo Dirigente Regional.

Constam dos autos relatório da Diretora da Escola, relatórios dos Professores do aluno e boletins de notas e provas realizadas pelo aluno, relativos aos anos de 2014 e 2015.
1.2  APRECIAÇÃO

O  instituto da reclassificação está previsto nos Arts. 23, § 1° e 24 da Lei 9.394/96, LDB,  nos seguintes termos:
“Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.
§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais”.
(...)
“Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:
I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;
II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:
a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria escola;
b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;
c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino;
III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a sequencia do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino;
IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares;
V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:
a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;
c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;
d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;
VI - o controle de frequência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a frequência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação;
VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis”.
Foi regulamentado por este Conselho pela Deliberação CEE Nº  10/97 e Indicação CEE Nº 9/97. Sobre o assunto o Conselheiro Francisco José Carbonari elaborou o Parecer  CEE Nº 313/13, que responde de forma clara e didática  as principais questões sobre o tema. As que se ajustam ao presente caso são transcritas a seguir: “A reclassificação é feita com autonomia pela escola na forma prevista em seu Regimento Escolar, podendo ser questionada em caso de manifesta irregularidade”. “Não cabe à Diretoria de Ensino indeferir a reclassificação realizada pela escola. A reclassificação é uma competência da escola após reflexão e decisão compartilhada com o aluno e sua família”. No presente caso a decisão foi compartilhada pela família e pela Escola, os pais no seu pronunciamento demonstram ter tomado a decisão sobre a reclassificação com bastante reflexão e cuidado. A favor da reclassificação, os pais alegam basicamente o ótimo desempenho do aluno, em todos os anos de sua vida escolar  sempre se sobressaindo às demais crianças, a desmotivação  atual do mesmo para as atividades que lhe são propostas visto que já as domina, e o desinteresse que vem revelando pela Escola que não lhe oferece desafios. Ressaltam ainda os pais que Gianluca é uma criança saudável, e que se relaciona bem com as crianças menores e maiores que ele. Todos os pronunciamentos dos professores são bem fundamentados e se baseiam numa visão global do aluno, inclusive  considerando sua idade. Os boletins do aluno revelam ótimo desempenho do mesmo. Dos relatórios da Escola  e da solicitação dos pais revela-se que embora o aluno esteja no momento na idade correta para série, a reclassificação não será problema visto que o aluno demonstra amadurecimento. 

A adequação idade/série é uma meta buscada por todos os sistemas de ensino e é um elemento a ser considerado na reclassificação, mas não o único e não pode se sobrepor aos demais sob pena de invalidar o próprio instituto da reclassificação. O direito do aluno, previsto na lei maior, de ser reclassificado, normatizado por este Conselho, e feito de comum acordo,  de maneira criteriosa e fundamentada, pela Escola e pela família, não pode ser cerceado.

2. CONCLUSÃO
2.1 A reclassificação é feita com autonomia pela escola, na forma prevista em seu Regimento Escolar, podendo ser questionada em caso de manifesta irregularidade.

2.2 Não compete à DER nem ao Conselho Estadual de Educação questionar a reclassificação de alunos, feita pela escola, salvo casos de manifesta irregularidade, o que não é o presente caso.
2.3 Envie-se cópia deste Parecer aos responsáveis pelo aluno, ao Colégio Luka Accioly, à Diretoria de Ensino Região Leste 1, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA.

São Paulo, 26 de abril de 2015.
a) Cons.ª Maria Lúcia Franco Montoro Jens
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.
Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antônio Poli, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 29 de abril de 2015.

a) Cons.° Francisco Antônio Poli
Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de maio de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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